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OJornal do Sintrajuf/PE
inicia nesta edição
um debate com o foco

na construção de um Plano de
Carreira para os servidores do
Judiciário Federal. Com essa
iniciativa o sindicato visa fo-
mentar a discussão entre os
servidores, para assim a cate-
goria definir em conjunto as
diretrizes para a construção de
um plano de carreira constru-
tivo e estimulante para nós.

As definições abaixo fo-
ram retiradas do anteprojeto
de lei de diretrizes de planos
de carreiras feito pela banca-
da sindical do grupo de traba-
lho criado pelo Governo para
tratar do serviço público.

44444  plano de carreira , o
conjunto das carreiras estru-
turadas de acordo com ativi-
dades desenvolvidas no âmbi-
to dos Poderes da União de
modo a viabilizar o desempe-
nho dos órgãos ou instituições
com objetivos e natureza
iguais ou assemelhados;

44444  carreira , o conjunto
de regras que organizam e
hierarquizam as atribuições
dos servidores públicos  fe-
derais ocupantes de cargo de

ESPECIAL

P L A N O  D E  CA R R E I R A

provimento efetivo, ou es-
trangeiros ocupantes de em-
pregos, que institui oportu-
nidades e estímulos para o
desenvolvimento pessoal e
profissional dos servidores de
forma a contribuir para a

qualificação dos servidores
prestados em cada órgão pú-
blico e para o cumprimento
das funções sociais do esta-
do, constituindo-se em ins-
trumento de gestão da polí-
tica de pessoal;

44444  desenvolvimento , o
processo de crescimento pro-
fissional do servidor, condici-
onado ao cumprimento de in-
terstícios, ao desempenho e
a aquisição de novos conhe-
cimentos, habilidades e valo-
res necessários ao cumpri-
mento dos objetivos institu-
cionais;

44444  capacitação , o conjun-
to de ações didático-pedagó-
gicas, vinculadas ao planeja-
mento institucional, com ob-
jetivos de conscientizar o ser-
vidor para a compreensão do
seu papel, promover o seu de-
senvolvimento integral e pre-
pará-lo para se desenvolver
na carreira e para o seu en-
gajamento no projeto institu-
cional;

44444  o número de padrões
de vencimentos , constantes
na estrutura de cada car-
reira deverá ser suficiente
para que cada servidor a
percorra ao longo de sua
vida funcional, chegando
ao seu final quando tiver
completado tempo para
aposentadoria e desde que
cumpridos os requisitos fi-
xados para tal.
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A Comissão de Trabalho da
Câmara dos Deputados apro-
vou no início do mês o PL
4.497/01, da deputada Rita
Camata (PMDB/ES), que dis-
põe sobre o direito de greve
do servidor. Com essa aprova-
ção, as entidades sindicais re-
solveram impedir que o pro-
jeto seja aprovado na Comis-
são de Constituição e Justiça
da Câmara dos
Deputados e
intensificar a
c a m p a n h a
para exigir a
ratificação da
C o n v e n ç ã o
151 da OIT,
que permite a
n e g o c i a ç ã o
coletiva no
serviço públi-
co.

O PL res-
tringe o direito de os servido-
res se organizarem em greve,
que hoje tem sido um dos prin-
cipais instrumentos para for-
çar a abertura das negociações
entre a administração públi-
ca e os trabalhadores.

Os deputados da Comissão
de Trabalho aprovaram o subs-
titutivo do relator , deputado
Nelson Marquezelli (PTB/SP),
e um destaque ao artigo 9º,
apresentado pelo deputado
Roberto Santiago (PV/SP). A
matéria será examinada pela

Greve: um direito do trabalhador
Deputados estão tentando restringir direito de

greve dos servidores públicos;
Bancada sindical prepara campanha contra

aprovação de projeto anti-greve

Comissão de Constituição e
Justiça da Câmara e depois
segue para votação no plená-
rio da Casa, em turno único.

O artigo 9º do substitutivo
do deputado Marquezelli de-
terminava a suspensão do pa-
gamento de salário referente
aos dias parados.  Com a apro-
vação do destaque de Roberto
Santiago, o texto foi modifi-

cado para "os
dias parados
em razão de
greve serão
objetos de ne-
gociação de
cada catego-
ria". Para San-
tiago, a manu-
tenção deste
artigo fazia
com que o mo-
vimento de

greve já se iniciasse com um
outro conflito, além dos já
existentes.

Para o Sintrajuf/PE, greve
é um direito de qualquer tra-
balhador. Ao invés de tentar
restringir o direito de greve,
o Congresso deveria estar pre-
ocupado em regulamentar a
negociação coletiva no servi-
ço público e, com isso, favo-
receria a redução da incidên-
cia de movimentos paredistas,
que muitas vezes surgem em
decorrência da intransigência
dos governos.

Antônio Queiroz, diretor do DIAP

O Governo Federal está promovendo as maiores ameaças aos
direitos do funcionalismo nos últimos anos.

Os projetos vão desde o PLP 248/98, que permite a dispensa
por insuficiência de desempenho, o PLP 01/07, que restringe os
gastos com pessoal, o PLP 92/07, que autoriza a criação de funda-
ções estatais para contratação de servidores pela CLT, passam pelo
PL 1.992/07, que institui a previdência complementar do servidor ,
pelo PL 4.497/01, que dispõe sobre o direito de greve e a recente
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre esta matéria, até
a PEC 12/06, do Senado, que trata dos Precatórios.

Cada uma dessas proposições embute algum tipo de ameaça a
direito consolidado dos servidores. O PLP 248/98, que permite a
dispensa do servidor por insuficiência de desempenho, se aprova-
do, abre caminho para a perseguição pelas chefias aos servidores,
inclusive das carreiras exclusivas de Estado.

O PLP 01/07, que restringe o gasto com pessoal, na prática
congela o percentual atualmente destinado à despesa com servido-
res públicos, algo em torno de 30% da receita liquida corrente,
quando poderia gastar até 50%, conforme a Lei de Responsabilida-
de Fiscal. Segundo o texto, a expansão da despesa, que inclui a
contratação de novos servidores, ficará limitada à reposição da
inflação e mais 1,5% , que não acompanha nem o crescimento vege-
tativo da folha.

O PLP 92/07 autoriza a criação de fundações públicas ou priva-
das, com a contratação de pessoal pela CL T, para prestar serviços
públicos nas áreas de saúde, educação, meio ambiente, previdên-
cia complementar , ciência e tecnologia, entre outros, rompendo,
assim, com o Regime Jurídico Único (RJU).

O PL 1.992/07, por sua vez, institui a previdência complemen-
tar no serviço público, eliminando, para os futuros servidores, o
direito à paridade e à integralidade, dois atrativos importantes no
recrutamento de quadros qualificados para a Administração Públi-
ca, além dos riscos inerentes à aplicação financeira dos recursos
destinados a complementar aposentadoria desses servidores.

O substitutivo ao PL 4.497/01, sobre direito de greve, combi-
nado com a decisão recente do Supremo sobre a matéria, coloca
em xeque esse direito para os servidores em geral e para as car-
reiras exclusivas de Estado, em particular . A regulamentação res-
tritiva do direito de greve, sem a garantia de negociação coletiva,
penaliza duplamente o servidor .

A PEC 12/06 institucionaliza o calote no pagamento de preca-
tório, além de retirar o caráter alimentar dos precatórios dos
servidores. A proposta de emenda à Constituição limita os recursos
orçamentários destinados a honrar dívida da Fazenda Pública e
instituir os leilões para a venda de precatório por menos da metade
do valor de face. A julgar pela investida sobre os direitos dos servi-
dores, os desafios das lideranças sindicais do serviço público serão
enormes.

ARTIGO (trecho)

Cerco aos direitos dos servidores



3Jornal Sintrajuf-PE  | Recife, maio 2008

CUT promove dia nacional de lutas

No dia 28 de maio, a Central Única dos Trabalhadores
realizou o Dia Nacional de Lutas pela redução da jornada
de trabalho sem redução de salários e pela ratificação das
Convenções 151 e 158 da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT). Mas estas reivindicações somente se concreti-
zarão com muita luta, mobilizações e pressão por parte dos
trabalhadores”, afirma Arthur Henrique, presidente da CUT
Nacional. Em Pernambuco, a CUT fez panfletagem no dia
27, na rua Sete de Setembro, na Boa Vista, e um ato na
Terça Negra, no Pátio de São Pedro.

No manifesto de convocação do 28 de maio, as centrais
esclareceram que “a luta dos trabalhadores pela redução
da jornada de trabalho sem redução de salários é histórica
e torna-se mais efetiva, com maiores possibilidades de vi-
tória, quando travada nos momentos, como o atual, de cres-
cimento da economia e dos salários, quando as empresas
prosperam. Aliada à necessária redução da taxa de juros,
será uma importante medida para a geração e distribuição
democrática da renda e para o desenvolvimento do país”.

Nessa data foram entregues ao Congresso os abaixo-as-
sinados colhidos em todo o Brasil. É importante que os ser-
vidores mantenham-se engajados na participação das ativi-
dades promovidas pela CUT e Sintrajuf/PE para reivindicar
a ratificação da convenção 151 e a redução da jornada.

Atos públicos celebram o Dia do Trabalhador

Para marcar as atividades
em comemoração ao 1º de
maio, Dia do Trabalhador, sin-
dicatos e a Central Única dos
Trabalhadores de Pernambu-
co (CUT-PE), promoveram um
ato público na Praça Oswaldo
Cruz, no bairro da Boa Vista,
no dia 30 de março. O evento
reuniu sindicalistas, movi-
mentos sociais e integrantes
da sociedade civil organiza-
da. O objetivo da mobilização
foi reforçar a importância de
três bandeiras de lutas. A pri-
meira se refere a "Campanha
Pela Redução da Jornada de
Trabalho Sem Redução de Sa-
lários", cuja P roposta de
Emenda Constitucional (PEC)
393/01 tramita há sete anos
no Congresso Nacional.

As outras exigências dos
trabalhadores consistem na
ratificação das convenções
151 e 158 da Organização In-
ternacional do Trabalho
(OIT), as quais pretendem
garantir, respectivamente
aos trabalhadores, o direito
de negociação do serviço pú-
blico e combater a demissão
indiscriminada no setor pri-
vado.

Para fortalecer essa rei-
vindicação, estão sendo cole-
tadas assinaturas para um
abaixo-assinado. O objetivo é
colher cerca de 1 milhão de
assinaturas. O Sintrajuf/PE
passou nos locais de trabalho

Lutas para 2008 foram reforçadas;
Redução da Jornada de trabalho,

ratificação das convenções 151 e 158 da
OIT foram as principais reivindicações.

para colher assinaturas dos
servidores e disponibilizou a
opção via internet.

De acordo com o presiden-
te da CUT-PE, Sérgio Goiana,
as atividades em comemora-
ção ao Dia 1º de Maio deste
ano mostraram além das rei-
vindicações dos trabalhadores,
a importância da história do
movimento sindical. "Só vamos
avançar e conquistar nossos
direitos se os trabalhadores
vierem para as ruas se mobili-
zarem", frisou.

Durante o ato público re-
presentantes de vários sindi-
catos se pronunciaram. Den-
tre os quais, a presidente do
Sintrajuf/PE, Jacqueline Albu-
querque. Ela ressaltou que es-
sas bandeiras expressam os 25
anos de trajetória da CUT. E
que "além dessas bandeiras é
necessário retomar a luta pela
revogação da reforma da pre-
vidência, fazendo um chama-
do a todos os presentes para
juntos construirmos um en-
contro nacional em defesa da
Previdência Pública e contra
os Fundos de Pensão, aprova-
do na última Plenária da Fe-
najufe."

Na programação do
evento também foram rea-
lizados atos públicos no in-
terior do Estado, mais pre-
cisamente nos municípios de
Feira Nova, Limoeiro e Ri-
beirão.

O dia 28 deste mês serviu para continuar a
pressionar o Congresso e chamar a atenção
dos parlamentares e da sociedade para as

reivindicações dos trabalhadores pela
redução da jornada de trabalho e ratificação

das convenções 151 e 158 da OIT .
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CRISE DOS ALIMENT

Preços fazem brasileiros sentirem o prob
O Brasil começa a sentir na pele os efeitos da política liberal globalizada, que está

gerando uma crise de abastecimento em escala mundial. Grãos essenciais à base
alimentar como feijão, arroz, milho e trigo estão escassos. A crise traz de volta o

fantasma da inflação e o risco de levar milhões à morte pela fome; conseqüências que
vêm preocupando governos e organizações em todo o mundo

P rocura-se um vilão para
 a crise de alimentos que
começa a se delinear no

planeta. É fato que os alimen-
tos estão mais caros e, no
mundo todo, o tema deixa au-
toridades em alerta e esquen-
ta debates em torno das pos-
síveis causas para a escassez
de comida. Em reunião con-
vocada para dar uma resposta
à disparada dos preços dos ali-
mentos, que aumentou a po-
breza no mundo e
já provoca distúr-
bios sociais e ins-
tabilidade políti-
ca em vários pa-
íses, o secretá-
rio-geral das Na-
ções Unidas, Ban
Kimoon, apontou
vários fatores. En-
tre os motivos estão
os preços do petró-
leo, a falta de inves-
timento no setor
agrícola, o aumento da
demanda por alimentos e os
subsídios aos fazendeiros dos
países ricos.

Na reunião, o secretário-
geral anunciou o pedido de
US$ 1,7 bilhão para a Inicia-
tiva de Emergência da FAO
(Organização da ONU para Ali-
mentação e Agricultura), a
primeira de uma série de ações
da ONU. A idéia, que faz par-
te do plano de médio prazo da
ONU, é investir na produção
agrícola de países em desen-
volvimento.

Para Jacques Diouf, dire-
tor-geral da FAO, a iniciativa
visa corrigir um dos principais
problemas que estão por trás
da crise atual: a falta de in-
vestimento na produção de
alimentos nos países pobres.

Já o diretor-geral da OMC
(Organização Mundial do Co-
mércio), Pascal Lamy, lem-
brou outro motivo para isso.
“É sabido que os subsídios agrí-
colas dos países ricos prejudi-

caram a produção de alimen-
tos nos países em desenvolvi-
mento”, disse, observando que
a crise reforça a necessidade
de acordo na Rodada Doha, de
liberalização do comércio.

Robert Zoellick, presiden-
te do Banco Mundial, disse que
a instituição estuda criar um
mecanismo de financiamento
rápido para países pobres e
que o volume de empréstimos
para projetos agrícolas na Áfri-

ca no próximo ano será dobra-
do, para US$ 800 milhões.

E agora quem paga o pato?

No entanto, mesmo com
os esforços da ONU, FAO, Ban-
co Mundial e OMC para au-
mentar a produção e o supri-
mento, os preços dos alimen-
tos devem continuar altos por
pelo menos dez anos. Essa é a
avaliação do sueco Lennart
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CRISE DOS ALIMENTOS

azem brasileiros sentirem o problema mundial o bolso

5

Mais demanda,
menos oferta

Faixas importantes de
população dos países em
desenvolvimento entraram
na esfera de consumo da
classe média. O consumo
de carne, por exemplo,
cresceu 100% na China,
70% no Brasil e 20% na Ín-
dia nos últimos 15 anos.
Como são necessários, em
média, 7 kg de cereais
para produzir 1 kg de car-
ne, a mudança no padrão
alimentar também está
inflacionando o preço dos
cereais. De outro lado,
essa elevação de preços
afeta de maneira dramá-
tica os 2,5 bilhões de pes-

Bäge, presidente do Fida (Fun-
do Internacional para o Desen-
volvimento Agrícola), agência
da ONU criada na década de
70 para combater a fome.

Questionado em entrevis-
ta por que a ONU não agiu
antes, já que a crise era anun-
ciada, Bäge afirmou que “a
ONU vem agindo. A FAO e eu
advertimos que falta investi-
mento em agricultura há mui-
tos anos. Mas só quando há uma
crise clara há reação política.
O mais importante é não ape-
nas nos concentrarmos na aju-
da alimentar urgente mas in-
vestirmos em medidas de mé-
dio e longo prazo, focar na
recuperação da agricultura.”

Para Bagé o fator que teve
mais impacto na escalada do
preço dos alimentos foi o
abandono de investimento em

soas que vivem com menos de
US$ 2 por dia.

Alta do petróleo

O preço do barril de petróleo
vendido em Nova York e em Lon-
dres tem, sim, relação direta
com a escalada do valor dos ali-
mentos, já que a agricultura
demanda grandes quantidades
do óleo, seja no maquinário,
tratores, uso de fertilizantes ou
transporte, até esse produto
chegar ao consumidor.

Especulação

Com a queda do dólar, in-
vestidores que ganhavam di-
nheiro investindo na moeda nor-
te-americana migraram para a

aplicação em outros commodi-
ties, como os produtos agríco-
las. Muitos fundos têm usado as
bolsas de mercadorias para es-
pecular com a antecipação da
compra de safras futuras em
busca de melhor rentabilidade,
o que também contribui para
valorizar e o preço de commo-
dities como o trigo e o arroz.

Condições climáticas

O aquecimento global é outro
fator que afeta a produção de
alimentos no mundo, segundo
relatório da ONU.

Biocombustíveis?

“Os biocombustíveis são
apenas uma gota no oceano

desse cenário de aumen-
tos”, disse a professora da
Universidade Federal do
Rio de Janeiro, Suzana
Kahn Ribeiro, ao portal
G1. Segundo ela, o caso
do biocombustível é par-
ticular do etanol fabrica-
do a partir do milho dos
Estados Unidos. Com a re-
dução da oferta de milho
subiu o preço dos deriva-
dos, o que começou um
processo em cadeia; au-
mentou o preço da ração
dos animais e, conseqüen-
temente, das carnes.
O etanol nem começou a
substituir o petróleo e já
sofremos as conseqüênci-
as das regras ditadas pe-
los mercados.

agricultura, que prejudicou a
produtividade dos países em
desenvolvimento, também afe-
tados pelo dumping e  subsí-
dios dos países ricos.

Já o economista Bruno Par-
mentier Diretor da Escola Su-
perior de Agricultura de Angers
(ESA), a mais importante do
setor na França, critica as or-
ganizações internacionais que
passaram anos desestimulando
a produção agrícola. Para Par-
mentier o ato deliberado de
transferir da FAO para a OMC a
responsabilidade pela agricul-
tura e a alimentação mundial
é um erro histórico. “Esta cri-
se nos permite ver muito bem
que os comerciantes são total-
mente incapazes de resolver o
problema da fome no mundo.
Acreditar que comerciantes
vão levar a povoados no fim do

mundo produtos agrícolas que
pesam muito, que apodrecem
facilmente, para dá-los a pes-
soas que não têm dinheiro, é
uma fraude intelectual”. P ara
ele a medida a ser tomada é
investir no desenvolvimento da
pequena produção agrícola em
todo o mundo.

Solução

Assim, diante das medidas
anunciadas pela ONU e do seu
reconhecimento da política
equivocada - até então desen-
volvida pelos organismos inter-
nacionais de valorizar o agro-
negócio em detrimento da
agricultura convencional -,
não resta outra solução ao País
senão incentivar o  pequeno
agricultor . O agronegócio pro-
duz a cana para alimentar

máquinas, mas é o pequeno e
médio agricultor que produz o
feijão de cada dia. O acordo
entre Brasil e EUA para forta-
lecer iniciativas para o desen-
volvimento do consumo dos
biocombustíveis vai prejudicar
a produção de alimentos, já
que muitos empresários passa-
rão a investir no etanol.

No nosso caso em particu-
lar esse incentivo para melho-
rar a produção de alimentos
deve passar pela realização da
reforma agrária, tendo em vis-
ta a permanência de latifún-
dios históricos. Cerca de 120
milhões de hectares de terras
improdutivas poderiam ser re-
passadas aos camponeses para
produzir toneladas de alimen-
tos. E não haveria nenhuma
necessidade de destruir as flo-
restas da Amazônia!



Jornal Sintrajuf-PE  | Recife, maio 20086

QUINTOS TRE

Encontra-se em fase
de execução com senten-
ça procedente e com des-
pacho determinando a ex-
pedição de precatório/
RPV  os Embargos à Exe-
cução n° 2007.83.
00.007444-0, apenso ao
processo n° 2002.83.
00.0014405-5, que trami-
tam na 6ª Vara Federal da
Seção Judiciária de Per-
nambuco. A União foi con-
denada ainda ao paga-
mento de 5% de honorári-
os advocatícios. Dessa
forma os sindicalizados
não precisarão ter essa
despesa.

Nesse mesmo processo
houve a ocorrência de um
incidente processual em
virtude de um  novo embar-
go à execução que foram
opostos sob o n°
2008.83.00.008584-3, pa-
trocinado por advogado
contitituído por pessoas
que não constavam na pe-
tição inicial do processo.
Para evitar atraso no paga-
mento, o Sintrajuf opô s-se
aos embargos alegando que
o recurso não foi de sua au-
toria. Na mesma petição o
sindicato solicitou a libe-
ração dos valores para os
autores, já que os cálculos
foram incontroversos e já
estão homologados pelo
juízo. O Juiz acatou o pe-
dido e determinou a expe-
dição do precatório.

O sindicato continua-
rá acompanhando a ação
para que a inscrição ocor-
ra até 30/06/08. Tão
logo o precatório seja en-
caminhando ao TRF 5ª
Região, ele será autuado,
com previsão de paga-
mento em 2009. Na hipó-
tese de haver inscrição
por RPV, a previsão de pa-
gamento fica entre 3 a 4
meses após.

J U R Í D I C O

QUINTOS TRT

STJ julga favorável incorpo-
ração de quintos do TRT

Proc.n°2002.83.00 .014403-1

O STJ negou o recurso es-
pecial interposto pela União
sobre o processo de número
RESP 927531 referente aos
quintos do TRT. A ação diz
respeito à incorporação de

quintos para servidores - fili-
ados ao sindicato - durante o
período de abril de 1998 até
setembro de 2001, além do
pagamento de juros. A deci-
são do relator foi publicada
no Diário da Justiça em 07 de
maio.

Encerrado o prazo, caso
a União não apresente recur-
so contra a decisão, o pro-
cesso entrará em fase de exe-
cução.

QUINTOS - JF

Proc.n°2007.83.00.016407-6

O processo teve decisão
parcialmente procedente.
A União foi condenada ao
pagamento dos valores re-
troativos dos Quintos incor-
porados no período de
08.04.1998 a 05.09.2001,
a serem calculados até de-
zembro de 2004, com as
devidas repercussões sobre
gratificações e adicionais
devidos. A decisão é passí-
vel de Recurso de Apelação
Remessa Oficial.

28,86% - TRF

Proc. 2001.83.00.017028-1

Até o presente momen-
to a União Federal não in-
formou sobre a incorpora-
ção dos 28,86% aos venci-
mentos dos servidores do
TRF, segundo decisão favo-
rável do juiz, que deferiu
em março o pedido do Sin-
dicato e determinou o pa-
gamento da incorporação.

O Sintrajuf ingressou
com a ação para pleitear o
restabelecimento do reajus-
te de 28,86% concedido aos
militares em 1993. Na épo-
ca o aumento foi reconheci-
do administrativamente pe-
los tribunais superiores e sus-
penso em dezembro de 1996,
sob o argumento de ter sido
incorporado na tabela de ven-
cimentos da Lei 9421/96,
que disciplinou o Plano de
Cargos e Salários dos servi-
dores do Judiciário Federal.

 Em outubro de 2007,
após trânsito em julgado da
decisão que determinou
que a União federal incor-
porasse o reajuste dos
28,86% aos vencimentos
dos servidores substituídos,
o sindicato protocolou pe-
tição iniciando a execução.

NOVAS AÇÕES e REQUERIMENTOS

Correção da VPNI

O Sintrajuf ingressará com ação que visa o reajuste da
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI). Des-
de a sua transformação até agora a gratificação não foi
corrigida. Então fique de olho, pois haverá assembléia para
autorização do ingresso da ação.

Auxílio-creche1

O Sindicato informa que ingressou em todos os tribu-
nais com pedido de isenção do Imposto de Renda incidente
no auxílio-creche.

11,98%

O Sindicato promove desde 1997 ações visando a incor-
poração dos 11,98%, cobrança dos juros moratórios e da
correção monetária decorrentes. A maioria dos processos
está em fase de execução.

Os servidores, portanto, que figuram como autores em
nossos processos só precisam aguardar a finalização das
execuções para receberem através de precatório ou RPV,
como já vem acontecendo com alguns de nossos proces-
sos.

 Alertamos que o ajuizamento de nova ação, por servi-
dor que já figure como autor em nosso processo ou qual-
quer outro, corre o risco de gerar litispendência, paga-
mento em duplicidade, e argüição de litigância de má-fé,
e tudo isso é prejudicial aos processos e ao próprio autor .

Assim, os servidores que não figuram como parte em
processo movido pelo Sintrajuf/PE,  por advogado parti-
cular, ou por qualquer entidade de classe, poderá procu-
rar este sindicato para ingressar com ação pleiteando os
juros de mora e correção dos 11,98%, sem prejuízo do
prazo prescricional haja vista o reconhecimento desse di-
reito pela administração pública.
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Fim do fator previdenciário
precisa ser aprovado pelo Governo

Os cidadãos brasileiros
precisam de muita atenção
quando o assunto é previdên-
cia. A ameaça de ficarmos sem
nossos direitos é grande. Por
isso, precisamos lutar contra
as ações vindas do Governo. A
nova investida é contra os pro-
jetos de lei aprovados no Se-
nado que extingue o fator pre-
videnciário (PL 3299/08) e o
que reajusta as aposentadori-
as e pensões do Regime Geral
da Previdência Social (PL 01/
07) nos mesmos patamares do
salário mínimo.

A aprovação desses PLs de-
sagradou o Governo, que pre-
tende cortar gastos sem pen-
sar no custo social. Se depen-
der do Executivo, o tema só
será discutido depois de apro-
vada a reforma tributária.

Segundo a Agência Câma-
ra, o Governo estima que o
fator promova uma economia

Governo se movimenta para barrar projetos que preservam
direitos na aposentadoria dos brasileiros

Entenda o fator

O fator previdenciário foi criado em 1999 pelo
Governo FHC com objetivo de equiparar a contri-
buição com o valor do benefício. Prevê que a apo-
sentadoria do trabalhador seja equivalente à média
dos últimos cinco anos de contribuição, levando em
conta quatro fatores: alíquota de contribuição, ida-
de, tempo de contribuição à Previdência Social e
expectativa de vida no momento do pedido da apo-
sentadoria. Ou seja, quanto menor a idade maior a
redução da aposentadoria. O instrumento é uma
maneira de forçar o trabalhador a adiar o pedido de
pensão e aumentar os anos de contribuição, mesmo
que já tenha cumprido os 30 anos, mulheres, ou 35
anos, homens.

Outro fator de redução do benefício é a expecta-
tiva de vida calculada anualmente pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Quanto mai-
or a perspectiva de vida do aposentado menor será o
valor da pensão no momento do pedido. O fator pre-
videnciário é obrigatório para pedidos por tempo de
contribuição e opcional para a aposentadoria por idade
- 55 anos, para mulheres, e 60 anos, para homens.

O cálculo não é aplicado em aposentadorias es-
peciais ou por invalidez, auxílio-acidente, salário-ma-
ternidade e auxílio-reclusão. O senador Paulo Paim
(PT/RS), defensor do fim do fator , afirma que esse
cálculo reduz em até 40% a pensão e os benefícios
dos aposentados da iniciativa privada. (Diap)

de R$ 5 bilhões a R$ 6 bilhões
aos caixas da Previdência. Em
2007, ele gerou uma econo-
mia de R$ 3,4 bilhões. "Se
aprovarmos o fim do fator pre-
videnciário hoje, o presiden-
te Lula veta. P or isso temos
que discutir direito, fazer as
contas e apresentar uma pro-
posta que acabe (com o fator)
e não onere a Previdência", dis-
se o deputado petista Carlito
Merss, de Santa Catarina, ao
Diap.

Tramitação - O PL 01 será
reexaminado pela comissão
especial do Senado. Em segui-
da, o texto vai para votação
no plenário, de onde parte
para sanção presidencial. Já
o fator previdenciário será
examinado pelas comissões de
Seguridade e Família, de Fi-
nanças e Tributação, e de
Constituição e Justiça, nesta
ordem.
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Estacionamento:
servidores do TRF

solicitam direitos iguais

Errata
Cometemos um erro na edição de abril. Na matéria

sobre o 2º Encontro Continental, acontecido no México,
trocamos alguns dos nomes dos países participantes. O
correto é México, Estados Unidos, Brasil, Equador, Peru,
Porto Rico, Guadalupe e Haiti.

Forró do Sintrajuf
já tem data

A tradicional festa de São João do Sintrajuf/PE já
tem data. Este ano o arraíá acontecerá no dia 27 de
junho, a partir das 21h, no Clube Líbano. O forrobodó
dos servidores terá a presença da banda Arquivo do For-
ró e de Josildo Sá, um dos músicos mais renomados do
estilo. Prepare-se para fazer a poeira levantar com muito
xotes, cocos, forrós ao som de mestres como Jackson
do Pandeiro, Jacinto Silva, Azulão e Luiz Gonzaga, sem
esquecer a safra atual de compositores, como Maciel
Melo, Alcimar Monteiro, Petrúcio Amorim, Silvério Pes-
soa e Flávio José. Aguarde mais informações na próxi-
ma edição.

C o nv ê n i o s
Saiba quais os convênios

com instituições de ensino
que o Sintrajuf firmou para
os servidores filiados, côn-
juges e filhos.  Os descontos
vão até 30%. Em breve o sin-
dicato estará ampliando o
leque de parcerias para as
áreas de cultura e lazer.

Matorelli Centro de Estudos
Jurídicos - 20% nos cursos de
extensão e pós-graduação

Espaço Jurídico - 10% cursos
de extensão e pós-graduação

Idaj - 15% nos cursos prepara-
tórios para concursos, 10%

para disciplinas isoladas e pós.

Fcap - 18% nas pós-graduações
em MBA’s

Faculdade e Colégio Boa V ia-
gem - Até 30% para cursos se-
quenciais pela manhã. Gra-du-
ação, pós(lato-sensu), cursos

de curta duração e sequenci-
ais tem o desconto de 20%. Já
a pós stricto-sensu e o colégio
oferecem desconto de 10%.

Colégio Adventista do Reci-
fe - 15% para ensino funda-
mental, médio e prática es-
portiva.

Mais informações pelo fone 3421-2608

Servidores do TRF vêm re-
clamando da falta de trata-
mento igualitário no estacio-
namento do prédio do tribu-
nal. Segundo eles, há reserva
de vagas para funcionários de
gabinete, da diretoria geral,
advogados, diretores e funci-

onários das agências da Caixa
Econômica e Banco do Brasil.

O Sindicato está protoco-
lando um requerimento solici-
tando que no estacionamento
do Tribunal não existam vagas
diferenciadas, exceto as pre-
vistas em lei.


